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Os artigos reunidos nesse dossiê têm como foco as experiências e reflexões 
do campo do patrimônio cultural brasileiro na década de 1980. A motivação 
primeira que nos uniu para pensar os anos 1980 foi a percepção de um desafio 
historiográfico de superação dos sensos comuns da década tida como perdida, 
entendendo que nas práticas e políticas de preservação de patrimônio houve uma 
expansão sem precedentes dos espaços, temáticas e agentes possíveis. Na luta 
pela democracia, o patrimônio constituiu-se como lugar de tensões, debates e 
ações, nem sempre lineares ou bem-sucedidos, sobre as identidades, os direitos 
culturais e urbanos, as práticas e os conceitos estabelecidos. 

A necessidade de debater a década foi impulsionada também pelos duros 
ataques e desmontes das instituições de cultura e de patrimônio que têm ocorrido 
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desde 2017 e estão sendo aprofundados em 2019. A partir de uma perspectiva 
multidisciplinar e ampla em termos de território nacional, organizamos um encontro 
com pesquisadores tendo em vista o desafio de problematizar a década e os 
mais variados questionamentos. 

Buscamos atentar para situações concretas daquele contexto e também 
projetar um olhar prospectivo. Nesse sentido, fontes muito variadas foram 
consideradas nas análises, evidenciando sua riqueza e densidade. Destaque para 
a Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que marcou presença na 
maioria dos artigos. A releitura dos números lançados nos anos 1980 surpreende 
o leitor, pelos temas variados, pela salutar presença do debate e do contraditório, 
de certa forma espelhando um sentimento de esperança, que tem nos feito muita 
falta nos dias atuais, em que só vemos a destruição de toda ordem.

Em junho de 2019, no auditório da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
(FAU) da Universidade de São Paulo (USP), realizou-se o seminário “Democracia, 
patrimônio e direitos: a década de 1980 em perspectiva”, uma parceria da FAU-
USP com a Escola de História da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Os textos aqui reunidos decorrem diretamente do seminário e têm por 
objetivo mais geral ampliar a compreensão das práticas patrimoniais e de sua 
história no Brasil, concentrando-se na década da redemocratização. 

Acreditando na multidisciplinaridade do patrimônio também no que se 
refere aos diálogos acadêmicos, foram reunidos autores com vinculações 
institucionais diversas, oriundas da história, geografia, sociologia, museologia 
e arquitetura, que se dispuseram a discutir o período lançando olhares a agentes 
e lugares variados, bem como produzindo narrativas a partir de suas próprias 
centralidades: do Ceará a Santa Catarina, passando por Minas Gerais, Bahia, 
São Paulo, Rio de Janeiro, pelas práticas de estados e municípios, pelo 
patrimônio natural, bens móveis, bens edificados, pelos agentes e sujeitos 
sociais, sem deixar de lado o chamado “patrimônio nacional”. Os textos 
mostram a variedade e complexidade das ações, sem a pretensão de ver nelas 
caráter exemplar, mas de apontar as inúmeras possibilidades de investigação. 
Um campo de desafios que não se encerra aqui, mas que, assim se espera, 
abra novos caminhos de pesquisa, reflexão e, quem sabe, ação. 

A década de 1980 no Brasil foi marcada pelas disputas políticas no processo 
de redemocratização. As articulações para a saída do regime militar e os caminhos 
para a democracia levaram quase uma década de consolidação. Da Lei da Anistia, 
em 1979, até a Constituição Cidadã em 1988 e as eleições diretas em 1989 – de 
acordo com a periodização proposta para a redemocratização –, dez anos de 
pressões e lutas democráticas tiveram lugar. A luta por direitos urbanos e a ação dos 
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grupos sociais nas demandas pelo direito à moradia e, sobretudo, à cidade já 
estavam presentes desde o final dos anos 1970 e ganharam protagonismo na 
década de 1980. Neste processo, assiste-se a muitas reações às sucessivas 
transformações do período de ditadura militar, no qual a modernização conservadora 
autoritária modificou, entre outras coisas, o padrão de urbanização do país.

O patrimônio cultural passou a se situar no vértice das ações e debates 
sobre o urbano, mas não somente nesse ponto. As disputas por memórias e 
narrativas acerca da identidade nacional colocaram o passado e a preexistência 
física das cidades no campo de disputas que pressionaram por ações para além 
daquelas impostas pela chamada “ortodoxia do patrimônio”. Dentro do órgão 
federal, à época denominado Subsecretaria ou Secretaria do Patrimônio do 
Histórico e Artístico Nacional / Fundação Nacional Pró-Memória (Sphan/Pró-
Memória), e, para muito além dele em órgãos estaduais e municipais não somente 
do campo específico do patrimônio cultural, chegando às políticas que são 
formuladas a partir da Constituição, assiste-se a uma ampliação sem precedentes.

A década foi um momento de muitas transformações no pensamento sobre 
a preservação em âmbito nacional, redundando em ações, debates e políticas 
inovadoras no contexto da história do patrimônio brasileiro, que não necessariamente 
tiveram continuidade, como analisado neste dossiê. 

O período culminou na promulgação da Constituição Federal de 1988, 
em que os preceitos de patrimônio cultural brasileiro foram legalmente transformados, 
incluindo toda sorte de temas da cultura e expressões que extrapolaram o 
excepcional. Em 2020, completam-se 32 anos desde a promulgação da nova 
Constituição Brasileira, e podemos afirmar que o campo do patrimônio transformou-
se profundamente. Essas mudanças, largamente incrementadas pelas políticas 
culturais dos anos 2000, referem-se à amplitude e diversificação das políticas 
públicas, em conexão intersetorial, com base nos novos conceitos de patrimônio, 
que aproximaram a temática do universo dos direitos – urbanos, por exemplo, 
como o direito à moradia, e o direito à cultura. Referem-se também à inclusão de 
novos sujeitos no amplo debate sobre diversidade cultural brasileira, associada ao 
direito à memória, bem como ao reconhecimento de grupos tradicionalmente pouco 
assistidos pelas políticas patrimoniais, especialmente após a implantação de uma 
política em 2001 para a salvaguarda do patrimônio imaterial. 

No caso dos afrodescendentes brasileiros, o debate remonta aos anos 
1970, período em que os movimentos negros foram fortalecidos, em parte na 
esteira dos amplos debates que se davam nos EUA. No contexto da 
redemocratização, a luta antirracista e por direitos iguais tornou-se bandeira 
partilhada por setores progressistas da intelectualidade, que se juntaram a 
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representantes dos movimentos negros, mediando várias de suas reivindicações 
no campo do patrimônio. Ao mesmo tempo, como sujeitos desse processo, 
integrantes do movimento passaram a lutar por espaços políticos e institucionais, 
para conduzir uma política de afirmação da cultura negra. No artigo de Márcia 
Chuva, essa discussão se coloca no âmbito das políticas de memória e 
patrimônio no Rio de Janeiro, a partir da análise das medidas adotadas pelo 
órgão estadual de patrimônio, o Instituto Estadual do Patrimônio Cultural (Inepac) 
e pela Sphan/Pró-Memória, nos anos 1980, e, numa leitura também 
prospectiva, do Rio de Janeiro tornado Patrimônio Mundial nos anos 2010. 

O contexto também demandava o conhecimento das práticas distintivas 
desse grupo formador da sociedade brasileira, e em seu artigo Márcia Sant’Anna 
analisa um projeto muito bem-sucedido realizado em Salvador, que foi o 
Mapeamento de Sítios e Monumentos Religiosos Negros da Bahia. Mapeamentos 
e inventários são metodologias tradicionais no campo do patrimônio e sua 
utilização, nesse caso, produziu material inédito. Sua importância extrapola o 
evento em si, tendo contribuído para formular o conceito de patrimônio cultural, 
que hoje substituiu amplamente o tradicional patrimônio histórico e artístico, como 
também para incluir bens relacionados à cultura afro-brasileira no seletivo rol do 
patrimônio, tendo em vista os vários terreiros de candomblé tombados a partir do 
ato inaugural do Terreiro da Casa Branca em Salvador, em 1984. 

Contudo, esse universo de bens ainda permanece sub-representado na lista 
geral de bens protegidos. Outro problema que merece ser apontado, e que se repete 
em outras situações, é a insistência em adotar rigores estilísticos inadequados ao tipo 
de bem. Vimos, portanto, mudanças importantes no sentido de novos sujeitos de 
atribuição de valor intervindo nas políticas de seleção, mas a gestão desses bens 
tombados ainda requer mudanças substanciais na cultura patrimonial. Problema 
similar se deu com o tombamento da Serra da Barriga, local do Quilombo dos 
Palmares, em Alagoas, em 1985. Fruto da pressão do movimento negro, sua gestão 
colocava questões que se misturavam a desafios urbanos e habitacionais, para os 
quais a instituição federal não tinha respostas. O artigo de Joseane Brandão contém 
uma riqueza de informações sobre a trajetória de reconhecimento dos quilombos 
como patrimônio brasileiro, no qual a pesquisadora analisa o processo histórico e 
jurídico de construção social da categoria de comunidades remanescentes de 
quilombos. Esse processo teve início na Constituição Federal Brasileira de 1988, que 
determinou o tombamento de quilombos, enfatizando assim o caráter de reparação 
desse gesto. Isso ocorreu graças à pressão dos movimentos negros na Constituinte. 

Num olhar prospectivo, consolida-se a ideia de pedidos de reparação 
como solicitações de reconhecimento. Todo esse processo tem contribuído para a 
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reflexão sobre a escravidão no Brasil, o pós-abolição e o racismo como problemas 
estruturais de nossa sociedade e como oportunidade para o campo do patrimônio 
intervir social e culturalmente, ao associar processos de reparação ao 
reconhecimento do patrimônio afro-brasileiro.

Portanto, no universo dos direitos, o patrimônio aproximou-se de políticas 
afirmativas, de reparação e de inclusão, com experiências inúmeras e bastante 
diversificadas que resultaram em novas estratégias políticas. Esse crescimento do 
campo também resultou na e da ampliação de investigações acadêmicas e da 
formação profissional, com a criação de cursos de pós-graduação ou a inserção 
do tema em áreas de formação tradicionais, voltando-se para a reflexão sobre o 
patrimônio e as políticas públicas no setor, bem como sua inclusão nas graduações 
por meio de diversas disciplinas. Dessa forma, os trabalhos aqui reunidos são 
fruto do campo acadêmico do patrimônio cultural e mostram a importância da 
reflexão histórica sobre o assunto. Os autores se debruçam sobre aspectos 
diversos e complementares do período, e os artigos contribuem para a 
compreensão da história e da historiografia do patrimônio cultural brasileiro, uma 
vez que apresentam e problematizam o período de modo inédito. 

 Entre narrativas e práticas, o campo do patrimônio se redimensiona nos 
anos 1980. A historiografia é ponto-chave e talvez inicial para lançar luz sobre 
a década. Por isso, optamos por abrir o dossiê com o artigo de Luciano Teixeira, 
que aborda os primeiros passos da construção de uma historiografia do 
patrimônio, a partir de duas publicações seminais desse contexto, que 
demarcaram a possibilidade de uma escrita da história do patrimônio no Brasil. 
Acompanhada da efervescência dos debates que transcorriam em São Paulo, 
nos anos 1980, numa rede distinta de agentes e instituições, acirravam-se os 
debates e as disputas sobre o controle do discurso patrimonial no processo de 
redemocratização, especialmente no caso do Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo (Condephaat) 
e pela Sphan/Pró-Memória, órgão de grande importância para o período, 
presente em todos os artigos deste dossiê. Sua história é, sem dúvida, mais uma 
frente de pesquisa a ser abordada, como aponta este dossiê. 

Como o campo do patrimônio se distingue historicamente pelas práticas que 
se rotinizam na agência federal, optamos pelo contraponto entre narrativas e práticas, 
colocando em sequência o artigo de Beatriz Kühl sobre as restaurações realizadas pela 
Sphan/Pró-Memória. Justamente pela ausência de documentos reflexivos, normativos 
ou teóricos sobre essas restaurações desde os anos 1930, as fontes privilegiadas neste 
artigo foram os quatro números da Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
dos anos 1980, já mencionados, nos quais há densos artigos sobre restaurações 
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emblemáticas realizadas na época. Esse material é analisado com olhar crítico, e reflete 
sobre a forma de circunscrição do tema e de sua abordagem, trazendo outros artigos 
desses números para matizar os debates sobre a restauração de então. 

É consenso entre estudiosos que uma das grandes mudanças perpetradas pela 
modernização conservadora autoritária do regime militar foi a do perfil urbano do 
Brasil, dada por diversos processos, dentre os quais a urbanização e a metropolização 
somadas às novas conexões territoriais pela onda rodoviarista. A emergência de um 
debate urbano do patrimônio no Brasil surge pari passu às transformações nas cidades 
e às ações de planejamento urbano e territorial organizadas pelo governo militar. A 
pressão urbana nas cidades consideradas “históricas” e as perdas substanciais em 
outras tantas estão claras desde a década de 1970, mesma época em que o 
“patrimônio urbano” como campo conceitual se consolida no cenário internacional, 
com a promulgação de cartas patrimoniais e políticas urbanas específicas para áreas 
patrimonializadas, como aconteceu na França, Itália e Reino Unido. 

No Brasil, as ações são assumidas ainda nos anos 1970 – o que tensiona, 
como já visto, as temporalidades da década de 1980 – pelo campo do 
planejamento urbano de municípios que organizaram inventários, conceitos e novas 
formas de acautelamento a partir de leis urbanas e planos diretores. Os conceitos 
de ambiente urbano e de patrimônio ambiental urbano foram mobilizados no 
contexto de áreas urbanas no Rio de Janeiro e em São Paulo – aqui discutidas pelos 
textos de Marly Rodrigues e Andréa Tourinho, Mariana Tonasso e Flávia Brito do 
Nascimento –, ao mesmo tempo que buscaram incluir a cidade nas práticas 
patrimoniais. No entanto, e apesar das importantes mudanças que foram capazes 
de implantar na área – com a inclusão de novos agentes e novas áreas urbanas 
até então não consideradas como patrimônio –, muitas vezes recaíram nos cânones 
arquitetônicos, protegendo bens isolados e afastando-se das demandas por 
consideração das relações entre habitantes e bens culturais. 

Nos anos 1980, o debate sobre a cidade e o patrimônio cultural assume-
se democrático em níveis municipal, estadual e federal, quando a Sphan/Pró-
Memória passa a proteger muitas áreas urbanas a partir dos argumentos da história, 
entendendo a própria cidade como um documento. A cidade-documento, discutida 
no texto de Lia Motta, viabiliza a permanência do Iphan no debate urbano que 
passou a proteger novos núcleos urbanos e utilizar critérios inéditos, como são 
exemplares os casos de Laguna, Natividade e Petrópolis. 

O ambiente como argumento de preservação urbana era parte de um quadro 
ainda mais amplo da discussão ambiental, um dos temas latentes do período. Da 
mesma forma, nas cidades, a pressão da urbanização desde os anos 1960 e seus 
impactos nefastos nas áreas ditas naturais ou nas comunidades tradicionais levou à 
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mobilização da comunidade internacional, com o papel decisivo da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco). No Brasil, o 
protagonismo do debate sobre as áreas naturais veio de dois agentes novos no campo, 
ainda na década 1970: a geografia e o Estado de São Paulo. O papel decisivo de 
Aziz Ab’Saber, geógrafo e professor da Universidade de São Paulo, no Condephaat, 
estabelecendo parâmetros conceituais para a consideração da natureza como 
patrimônio nos seus aspectos memoriais, foi analisado por Simone Scifoni. 

A atuação do Condephaat nas áreas naturais é característica do envolvimento 
de novos agentes na busca pela preservação de novos objetos, espaços e práticas. A 
abertura do conselho às universidades públicas paulistas permitiu práticas para além 
das ortodoxias, emblemáticas do acolhimento de novos temas e possibilidades de 
expansão das práticas patrimoniais a partir da legislação de tombamento. Abertura 
essa hoje ameaçada, com a redução da presença das universidades no conselho. A 
natureza tombada era salvaguardada naquilo que tinha de valores memoriais, históricos 
e culturais. A criação de novos instrumentos de proteção, segundo o interesse do 
planejamento pela preservação urbana, aparece também nos debates sobre o 
licenciamento ambiental, tratado por Claudia Leal. Trata-se de uma temática urgente, 
em razão da recente política ambiental perversa e destruidora da vida, que vem sendo 
implantada no Brasil, com imensas interseções com o campo do patrimônio. 

Outra vertente de atuação no campo é sua relação com a museologia, aqui 
também apresentada a partir do Condephaat. Inês Gouveia analisa o assunto a partir 
da trajetória de Waldisa Rússio, voltando-se para a contribuição teórica e política da 
museóloga, que incorpora na ideia de museu a noção de direito e acesso aos 
patrimônios e às memórias. Daí também a ampliação do debate da museologia 
enquanto área de conhecimento específica que ocorre nos anos 1980. A interlocução 
da museologia com o patrimônio fica marcada por sua atuação no grupo executivo 
que propõe a criação do Condephaat. Contudo, o campo museológico pouco aderiu, 
naquele momento, às transformações que o diálogo com o patrimônio trouxeram. Ainda 
assim é surpreendente o protagonismo dessa mulher, aqui tangenciado pela perspectiva 
dos estudos de gênero, cujas relações com o patrimônio merecem ser aprofundadas.

A cultura que adjetiva o patrimônio mudou, desde os anos 1970, as 
perspectivas de atuação dos novos agentes nos níveis municipal e estadual, não 
somente em instituições de patrimônio, mas também em associações da sociedade civil. 
A dimensão política da preservação tornou-se evidente nos anos 1980, como novo 
instrumento da luta política por direitos, aspecto que é ressaltado em vários artigos deste 
dossiê. O texto de Lucina Matos mostra a presença da sociedade civil organizada na 
valorização do patrimônio ferroviário, colocada em marcha pelos movimentos sociais 
e associações de defesa deste patrimônio, que lutaram pelo direito à memória e ao 
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passado ferroviário, abrindo diálogos e embates pela sua preservação. Trata-se de um 
processo longo e disputado, cujos desdobramentos serão vistos quase três décadas 
depois com a Lei 11.483 de 2007, que atribuiu ao Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan) a responsabilidade de administrar os bens móveis e imóveis 
nesse âmbito da extinta Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima (RFFSA). 

Um aspecto fundamental do olhar voltado para a década de 1980 neste 
dossiê foi a possibilidade de compreender as temporalidades da patrimonialização 
no Brasil, constituídas ao longo das últimas quatro décadas. Se muitas das práticas 
foram estabelecidas nos anos de redemocratização e puderam ser, de certa forma, 
atendidas naqueles anos, outras tantas tiveram na Constituição de 1988 um ponto 
de chegada e de partida. O patrimônio ferroviário é exemplo claro: os sucessivos 
desmontes dos anos 1990 ampliaram as demandas do direito à memória ferroviária 
e se tornaram tema de atenção institucional nos anos 2000. 

Este dossiê também põe em pauta aspectos regionais das políticas de 
patrimônio, que surgem antes mesmo dos anos 1970 em diversos locais, incentivados 
especialmente pelas possíveis associações entre patrimônio, turismo e desenvolvimento. 
A progressiva organização de movimentos e associações locais em favor do 
patrimônio é indício de novas narrativas patrimoniais, articuladas por argumentos de 
pertencimentos e identidades urbanas. Várias iniciativas dessa época trouxeram novos 
agentes para o campo, bem como temas ainda ausentes dos processos de 
patrimonialização. Um deles é a imigração e modos de vida dos colonos imigrantes 
no Brasil. Esse tema é trabalhado por Daniela Pistorello, que problematiza a 
imaginação do imigrante alemão em Santa Catarina a partir da dissecação do 
projeto  “Roteiro Nacional da Imigração”, que gerou não apenas um enquadramento 
do imigrante alemão, como o apagamento de outras etnias ali presentes. 

A entrada ou não de novos agentes e outros sujeitos sociais tem 
desdobramento nas novas visualidades no final da década de 1970 e nos anos 
1980, quando a diversidade cultural se anunciava como tema. A fotografia, tal 
como tratada por Eduardo Costa, embora presente desde o início da atuação do 
Iphan, vai dialogar com distintas formas de compreensão do patrimônio, seja por 
meio da inclusão dos habitantes nas representações ou pelas novas profissões que 
se ocupam do patrimônio, como a do designer Aloísio Magalhães.

Outras formas de construção patrimonial aparecem na regionalização do 
patrimônio ou nas ações regionais interessadas nas tradições locais como temáticas 
de grande significado para o campo da cultura no Brasil, explícitas em manifestações 
diversas desde os anos 1960. No patrimônio, novamente, a temporalidade dessas 
explorações conceituais finca raízes nos anos 1970: por exemplo, nas tão propaladas 
ações do Centro Nacional de Referência Cultural de Aloísio Magalhães (CNRC). A 
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experiência do Centro de Referência Cultural do Estado (Ceres), entre 1975 e 1990, 
tratada por Antonio Gilberto Nogueira, de mapeamento e registro audiovisual da 
memória da cultura tradicional popular no Ceará é também emblemática do alcance 
das ações locais e de seus efeitos na relação entre cultura e turismo. 

O debate sobre o local ou, mais especificamente, dos estados e municípios 
na valoração e gestão do patrimônio tem se intensificado desde a década de 
1970. A questão regional e a ação dos estados e municípios – em caráter 
colaborativo e não concorrente, tal como posto no Artigo 216 da Constituição – 
são um dos temas ainda importantes e irresolutos para o patrimônio no Brasil. A 
tentativa de estabelecer um sistema nacional de patrimônio nos anos 2000 e os 
ensaios de gestão compartilhada que começaram nos anos 1980 têm sido 
interrompidos ou são pontuais. Na época, as experiências se basearam no 
planejamento urbano ou na criação de instituições municipais e estaduais de 
preservação, sendo o caso de Belo Horizonte, tratado por Flávio Carsalade, 
significativo para pensar a questão, principalmente quando Minas Gerais assumiu 
o protagonismo ao incluir municípios na valorização e salvaguarda do patrimônio 
a partir da “Lei Robin Hood” de 1995. Como essas experiências mimetizaram a 
legislação federal de preservação e seguiram a ortodoxia do patrimônio nacional 
ou abriram novos caminhos de valoração é ainda campo de investigações futuras. 
As questões aqui tratadas apontam para a reiteração de lógicas fincadas no 
patrimônio arquitetônico e monumental, ao mesmo tempo que buscam novas formas 
de acautelamento e proteção. 

Como se pode confirmar com a leitura deste dossiê, as mudanças no 
campo do patrimônio condensadas nos anos 1980, e sintetizadas no marco legal 
da nova Constituição, são evidentes e passaram, acima de tudo, por uma análise 
diacrônica. Desse modo, a reflexão se deu em conjunto, por vezes indiretamente, 
sobre a hegemonia da chamada ortodoxia do patrimônio, com seu império estético 
e formal, e trouxe à luz inúmeras situações que dela divergem ou com ela se 
confrontam. Apontou também aqui a inércia dessa ortodoxia, que ainda perdura 
nos dias atuais. Talvez em posição menos evidente, mas ainda em combate.

É na dimensão política da preservação evidenciada nos anos 1980 que 
nota-se uma mudança estrutural, capaz de suscitar novos paradigmas, colocados 
em disputa no campo. Isso diz respeito à ideia de que o patrimônio não existe em 
si e, portanto, não pode mais ser (des)vendado ou (des)coberto. Tudo o que 
alcançou o status de patrimônio cultural – categoria também forjada naquele 
contexto – tornou-se patrimônio pela vontade dos homens. 

Evidentemente, não tivemos a intenção de esgotar todas as frentes que 
a política patrimonial abrange, tampouco trazer casos exemplares para o 
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dossiê. Buscamos, sim, enfatizar a complexidade do campo e, sobretudo, 
apontar o modo como integra a história política e social brasileira, recusando 
a abordagem empobrecedora que coloca o tema à parte, como assunto apenas 
técnico, para digestão por especialistas. 

Desejamos uma boa e instigante leitura!
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